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Política Urbana e o Estatuto da Cidade 

O tema deste estudo é a análise da Legislação Constitucional e Municipal no tocante à Política 
Urbana, passando pelo Plano Diretor e pelas Leis específicas de acessibilidade em Uberlândia. Não 
será analisada a legislação estadual, uma vez que, até o ano de 2002, Uberlândia não fez parte de 
uma região metropolitana no Estado de Minas Gerais. 

A Política Urbana está prevista na Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada 
em 1988 — CF/88 — posto que, em um país como o Brasil, cujas cidades crescem abruptamente tanto 
na legalidade quanto na ilegalidade, há uma necessidade de que exista um planejamento urbano 
sólido e aplicável. Este planejamento é necessário não só para garantir a dignidade humana, mas 
também o respeito pelo meio ambiente. 

No ano de 2001, foi editada a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da 
Cidade, que regulamenta a Política Urbana Constitucional e estabelece normas de ordem pública e 
interesse social para regular o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e 
do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Por esse instrumento legal, ficou 
assegurado que, na execução de qualquer política urbana, devem prevalecer os interesses coletivos, 
em detrimento dos interesses exclusivamente individuais, para que o conforto e a comodidade dos 
cidadãos, a segurança e harmonia ambiental prevaleçam nas cidades. 

Nesse sentido, a política urbana deverá administrar os interesses e os conflitos da população 
para atender a todos os seus habitantes e, inclusive, resguardar e preservar o equilíbrio ambiental 
para as presentes e futuras gerações, mesmo com o desenvolvimento e crescimento sustentável das 
cidades, a fim de se propiciar uma sadia qualidade de vida, nos termos do artigo 225 da CF/88 e 
efetivar os valores inscritos nos artigos 1º e 3º da CF/88, especialmente os da cidadania e da 
dignidade da pessoa. 

Uma outra importante contribuição desta lei é a obrigatoriedade de se definir o que seja função 
social da propriedade, em cada município, para atender a suas peculiaridades e interesses locais, 
devendo-se assegurar o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à 
justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, mediante o Plano Diretor, cujo teor 
também deverá ser revisto a cada dez anos, sempre com a participação popular em todas as etapas 
do processo. É importante ressaltar, no entanto, que, nas cidades em que não houver uma ampla 


participação popular e onde não houver mobilização social, a função social da propriedade pode não 
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ser definida, por omissão dos legisladores, e o Estatuto da Cidade permanecer no papel, como 
também pode acontecer de a função social da propriedade ser definida de acordo com os interesses 
apenas dos legisladores, que, muitas vezes, representam os especuladores imobiliários e os agentes 
detentores do “capital” e dos meios de produção. 

Sendo assim, estabeleceram-se, constitucionalmente, amplas perspectivas para a política 
urbana, tanto no que se refere ao planejamento interurbano em nível nacional ou macrorregional, 
tanto no que diz respeito aos planos urbanísticos no nível estadual ou intermunicipal para regiões 
administrativas/metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, quanto no que define o 
desenvolvimento urbano — planejamento intra-urbano, como de competência local a ser priorizado no 
Município (SILVA, 2000). 

Nesse contexto, a competência legislativa de um ente federado não exclui as demais, porém 
será no Município que a normatização urbanística deve ter um papel de maior importância, posto que 
é no Município que os conflitos emergem com maior frequência, e cada localidade possui suas 
peculiaridades e seus recursos para dirimir os embates. Também será em cada cidade que os 
instrumentos previstos no Estatuto da Cidade poderão ser implementados, totalmente ou não. 

No âmbito municipal, a maior referência legislativa, em razão do sistema legislativo existente no 
Brasil, é a Lei Orgânica do Município e, em Uberlândia, ela foi promulgada em 5/06/1990 — LOU/90 —. 

A Lei Orgânica, por determinação constitucional (art. 29 da CF/88), deve atender aos princípios 
estabelecidos na CF/88 e na Constituição do respectivo Estado. Para o Município de Uberlândia, as 
regras para o Desenvolvimento e Política Urbanos, reafirmando os princípios gerais da política urbana 
nacional, principalmente o ordenamento das funções urbanas e a garantia do bem-estar da 
comunidade local. Ela também traz a possibilidade de participação popular e de associações 
representativas de diferentes segmentos da coletividade, desde a formulação até a execução dos 
projetos e programas de desenvolvimento urbano, inclusive, permitindo o acompanhamento de todas 
essas etapas. 

Os objetivos gerais da legislação municipal urbanística para regulamentar sobre o processo de 
produção, reprodução ou uso do espaço urbano, de acordo com o art. 122 da LOU/90, prioriza a 
organização das funções da cidade, abrangendo habitação, trabalho, circulação, recreação, 
democratização, convivência social e realização da vida urbana digna, além da promoção de 
melhoramento na área rural, na medida necessária ao seu ajustamento ao crescimento dos núcleos 
urbanos. Por esta determinação, destaca-se que as funções da cidade devem ser organizadas para 
permitir à pessoa, independente de sua condição física, econômica ou social, que habite, trabalhe, 
circule, tenha lazer, possa conviver socialmente, em democracia, para atingir um dos fundamentos da 
República Brasileira e também do Município de Uberlândia, que é a dignidade humana. 

A dignidade humana, para Nunes (2002), é o princípio estruturante do sistema constitucional 
brasileiro, sendo reconhecida como elemento fundamental para o sistema jurídico nacional, pois toda 
pessoa tem dignidade pelo simples fato de ser humana. 

Outra importante conquista legal foi a existência de um processo de planejamento permanente, 
a fim de garantir a continuidade das ações e a correção das diferenças entre o nível teórico e a 


realidade vivida pelas pessoas na cidade de Uberlândia. 


A moradia adequada, por determinação do art. 123 da LOU/90, é a prioridade básica da política 
de desenvolvimento urbano do Município, devendo ter habitabilidade condigna e ser atendida por 
serviços de transporte coletivo, educação, saúde, lazer entre outros. 

O dispositivo que garante a existência e a implantação prática de uma política que assegure as 
necessidades específicas das pessoas com deficiência deve, hoje, ser interpretado como a 
determinação de que a acessibilidade seja uma diretriz para a inclusão no desenvolvimento urbano e 
na política pública a ser desenvolvida em Uberlândia. Tudo para assegurar o direito a uma cidade real 
e legal, para todos, atendendo ao princípio da dignidade humana, na condição de direito 
essencialmente difuso. Os instrumentos legais, disponibilizados no Município para atender aos 
objetivos da Política Urbana supra, são: o código de urbanismo, o plano diretor, as leis e planos de 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, o código de obras e edificações, 
além do processo de planejamento permanente, como já citado. 

Todas essas leis, necessariamente, têm que ter como pressuposto que a cidade deve ser de 
todos, além de que os princípios e objetivos constitucionais, mencionados anteriormente, precisam 
ser respeitados, para que o Estado Democrático de Direito seja efetivado no Brasil e, em especial, 
nos 5.507 municípios brasileiros (IBGE, 2000). Rocha (1999) entende que cabe ao Poder Público a 
execução da política urbana, porém os instrumentos participativos abrem canais aos munícipes na 
determinação de prioridades estatais, como por exemplo, com o planejamento e o orçamento 
participativo de determinadas administrações municipais brasileiras. 

O Código de Urbanismo de Uberlândia — Lei Complementar nº 042/1992 — rege o planejamento 
urbano da cidade. Ela determina que haja uma interdependência entre as legislações municipais, 
especificamente, o plano diretor, a lei de uso e ocupação e parcelamento do solo, a lei do sistema 
viário e o código de obras, para que o planejamento prevaleça na construção da cidade real. 

Por este instrumento legal, todas as legislações municipais afins devem atender aos seguintes 
objetivos: hierarquizar o sistema viário; utilizar e ocupar o solo de maneira adequada; propiciar o 
acesso à moradia, aos serviços e equipamentos urbanos; relacionar corretamente o espaço 
construído com o meio ambiente; integrar urbano e rural; e oferecer transporte de baixo custo e boa 
qualidade, para interligar atividades e serviços urbanos essenciais. Ele atribui ao plano diretor e à lei 
de uso do solo a orientação sobre os investimentos públicos e privados e a localização de 
assentamentos habitacionais, para que haja um melhor aproveitamento do solo. 

Também é atribuição do Plano Diretor de Uberlândia a definição de um desenho que 
estabeleça a ocupação adequada da cidade e o cumprimento de suas funções sociais, para permitir 
uma administração mais racional. O plano diretor para Meirelles (1994) deve ser a tradução da 
vontade dos munícipes quanto ao progresso do território municipal no seu conjunto cidade-campo, 
como instrumento técnico-legal definidor dos objetivos de cada Municipalidade e, por isso mesmo, 
com supremacia sobre os outros, para orientar toda atividade da Administração e dos administrados 
nas realizações públicas e particulares que interessem ou afetem a coletividade. 

O objetivo final do plano diretor é ser um instrumento que ordene o processo de 
desenvolvimento urbano, sendo uma forma de reagir ao processo espontâneo de desenvolvimento 
(FAÇANHA, 2002). 


Plano Diretor de Uberlândia e a Acessibilidade para as Pessoas com Deficiência Física 

O Plano Diretor de Uberlândia — Lei Complementar nº 78 de 27/04/1994, em seu artigo 
primeiro, diz que ele é “um instrumento básico do processo de planejamento municipal, que 
determinam diretrizes e ações para a implantação de políticas de desenvolvimento urbano, rural e de 
integração do Município de Uberlândia na região”. Seu objetivo é organizar o pleno desenvolvimento 
das funções urbanas do Município de Uberlândia, com a intenção de melhorar a qualidade de vida 
para a população. 

Trata especificamente das pessoas com deficiência, no Capítulo V — Da Habitação e do Meio 
Ambiente — art. 36, se denominando-as de deficientes, no Capítulo VI — Do Desenvolvimento Social — 
art. 43, XVIÊ, art. 47, VIÊ e art. 48, X e XVII”, já com a denominação de pessoas portadoras de 
deficiência, que apresenta primeiro a pessoa e depois a deficiência. Uma diferença ideológica 
significativa, vez que o termo “deficiente” apresenta a pessoa mediante sua limitação, como se a 
deficiência pudesse resumir toda a pessoa e não fosse apenas mais uma característica deste ser 
humano. 

Apesar de não ter definido o que seja a função social da propriedade para a cidade de 
Uberlândia, o Plano Diretor já previa importantes instrumentos de planejamento, institutos tributários, 
financeiros, jurídicos e políticos, mesmo antes da vigência do Estatuto da Cidade, almejando uma 
cidade com funções urbanas ordenadas. No entanto, sua completa adequação ao Estatuto da 
Cidade, inclusive uma ampla discussão sobre o que seja “função social da propriedade” para 
Uberlândia, deverá ser efetuada no momento da revisão ou de nova elaboração do plano diretor. 

No plano diretor, estavam previstas algumas ações de estruturação urbana, que poderiam, 
caso tivessem sido implementadas na íntegra ou de acordo com a legislação em vigor, facilitar a vida 
cotidiana das pessoas com deficiência em Uberlândia. 

Foram escolhidas, para tecer comentários, a estruturação da área central e a implantação do 
Sistema Integrado de Transportes Urbanos de Passageiros — SIT, uma vez que possuem vínculos 
diretos com a questão da acessibilidade. 

Revitalização da Área Central 

No Plano Diretor a revitalização do centro de Uberlândia foi eleita como prioridade.A principal 
diretriz deste projeto, para a acessibilidade, é a previsão de eliminação das barreiras físicas, 
conforme norma NBR 9050/ABNT. Isto significa que as normas técnicas deverão ser seguidas e, ao 
menos em teoria, as construções e as reformas projetadas para a revitalização do centro de 


Uberlândia não irão excluir ninguém pela forma física. 





* Art. 36 — Para concretizar as diretrizes previstas no artigo anterior, compete ao Município: X — promover as mais variadas 
formas de acesso à habitação, inclusive moradia em comodato, para deficientes e idosos sem meios de sobrevivência; 

é Art. 43 — São diretrizes para o setor da ação social no Município, de acordo com as determinações da Constituição Federal, 
da Constituição Estadual e da Lei Orgânica: XVI — valorização das pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, e integração das mesmas à vida comunitária; 

8 Art. 47 — São diretrizes para o setor de esporte e lazer do Município: VII — integração das pessoas portadoras de deficiência 
física e do idoso às práticas recreativas e esportivas; 

” Art. 48 — Para concretizar as diretrizes previstas no artigo anterior, compete ao Município: X — promover o cadastramento das 
pessoas portadoras de deficiência física e sua integração às atividades recreativas e esportivas, incluindo os da zona rural, 
proporcionando-lhes transporte adequado; XVII — adequar os equipamentos esportivos que possibilitem o acesso às pessoas 
portadoras de deficiência física e idosos, promovendo sua integração às práticas recreativas e esportivas. 


No período de agosto a outubro de 2000, segundo o chefe da Seção de Acessibilidade da PMU 
de 1999/2000, foi feita a primeira intervenção física referente à implantação de acessibilidade em 
Uberlândia, com a construção de 360 rampas nas esquinas das avenidas Afonso Pena e Floriano 
Peixoto entre as ruas Santos Dumont e Coronel Antônio Alves Pereira e dezesseis demarcações de 
vagas de estacionamentos reservadas para as pessoas com deficiência em vias públicas. “Essas 
rampas facilitaram a circulação das pessoas com deficiência física no hipercentro e foram planejadas 
por, aproximadamente, um ano até que a verba fosse disponibilizada para a execução”, afirmou o 
primeiro chefe da Seção de Acessibilidade. 

Realmente, é inegável a contribuição das rampas e das vagas reservadas para a circulação 
das pessoas com deficiência. Essas construções só não foram mais comemoradas, pois foram feitas 
no período de campanha eleitoral, com o objetivo de demonstrar uma preocupação com a 
acessibilidade das pessoas com deficiência, inexistente naquele governo (1998/2000). 

De acordo com informações do chefe da Seção de Acessibilidade da PMU — Prefeitura 
Municipal de Uberlândia —, no edital de licitação para a revitalização do centro de Uberlândia, está 
previsto o cumprimento das regras técnicas de acessibilidade, a implantação de pistas táteis, 
semáforos sonorizados, telefones adaptados para surdos, pontos de ônibus adaptados, inclusive com 
banquinhos, e transporte adaptado com ônibus adaptados e plataformas elevatórias em pontos 
estratégicos. Essa previsão deve abranger toda a reestruturação da área central, diferente neste 
aspecto da elaboração do Projeto Rio-Cidade. 

Cohen (1999) observa que o Projeto Rio-Cidade, apesar de não ter solucionado todos os 
problemas de acessibilidade do Rio de Janeiro, representou um avanço na garantia do direito de ir-e- 
vir das pessoas com dificuldades de locomoção, porém não contemplou toda a extensão da cidade, 
mas apenas alguns eixos viários. 

Em 2002, a PMU optou por reformar as calçadas da Avenida João Pinheiro, apesar de não 
constar do Plano Diretor como prioridade, para tornar a Avenida João Pinheiro, uma via acessível e 
para o pedestre, por meio da substituição do piso, padronizando-a e uniformizando o material 
utilizado. Outra novidade é a colocação de pista tátil para pessoa com deficiência visual, o 
rebaixamento da guia em todas as esquinas, na faixa de pedestres e a colocação de telefones 
públicos para pessoas com deficiência auditiva, tendo como objetivo fazer um projeto-piloto, para 
subsidiar as próximas reformas e até mesmo a reestruturação e/ou a revitalização prevista no Plano 
Diretor. 

Em Uberlândia, apesar da obra na Avenida João Pinheiro e das várias discussões feitas, não 
há consenso sobre quando será implantada a reestruturação da área central e em que momento 
histórico ocorrerá à revitalização do centro da cidade. 

Implantação do SIT 

De acordo com o Plano Diretor, deveria haver a implantação de um sistema integrado de 
transporte urbano de passageiros, apoiado em um sistema tronco alimentador com linhas troncais, 
para operarem como transporte de grande capacidade e demanda; e linhas alimentadoras, cuja 
função seria atender a demanda de passageiros da região dos terminais de integração, para que, por 


meio de transbordo sem o pagamento de outra tarifa, possam passar para as linhas troncais. 


Deveria haver, ainda, a incrementação das linhas interbairros, para reduzir o tráfego no centro 
da cidade, e a instalação de um terminal central de integração na Praça Sérgio Pacheco e de 
terminais de integração em cada um dos eixos estruturais, quais sejam: Umuarama, Santa Luzia, 
Planalto e Industrial, conforme proposta conceitual prevista no plano diretor. 

Na década de 1990, foi implantado o SIT. No entanto, os responsáveis pela implantação não 
se preocuparam em garantir acessibilidade ao sistema de transporte coletivo em sua totalidade às 
pessoas com deficiência, e os terminais de integração, previstos e construídos, sofreram adaptações 
antes da efetiva implantação do SIT, após “visitas realizadas nos terminais do SIT pela Comtec 
(Companhia de Terminais Urbanos e Centros Comerciais) e pela APARU” (JORNAL CORREIO, 
17/05/1997, p. 9). 

De acordo com Ferreira (2000) a rede foi projetada, após um estudo de origem/destino, para 
que os usuários com deficiência tivessem itinerários que permitissem que eles não se deslocassem 
em grandes distâncias para chegar ao ponto de parada. No entanto, o diagnóstico noticiado por ela, 
foi feito com base em um cadastramento de algumas residências e não há um registro oficial de todas 
as residências de pessoas com deficiência em Uberlândia. Isso torna essa amostra direcionada, 
posto que não condiz com a realidade e de conveniência para os organizadores e ignora as demais 
pessoas com deficiência física que, de acordo com o Censo Demográfico — IBGE/2000 -, 
representam aproximadamente 19.622 pessoas em Uberlândia. 

Ferreira (2000, p. 98 e 99), analisando a implantação do SIT para as pessoas com deficiência, 
afirmou: “Considerando que os deslocamentos, em relação aos destinos, são comuns, porém a 
origem é bem diversificada, o atendimento caracteriza-se por um atendimento porta-a-porta", o que 
compromete o exercício do direito à cidade por pessoas com deficiência física, que estão excluídas e 
impossibilitadas de utilizar o sistema de transporte coletivo existente. 

O “Sistema Porta-a-Porta” que estava previsto no artigo 190 da LOU/90, deveria ser criado 
para atender às pessoas com deficiência, carentes e impossibilitadas de usar o sistema de transporte 
comum, unicamente para a frequência a escolas. Na sua implantação, apesar do alto custo financeiro 
do sistema de “leva-e-traz” individual, ele foi completamente distorcido e passou a atender as 
pessoas com deficiência, que seriam capazes de utilizar o sistema comum, desde que ele existisse e 
fosse adaptado. Essa distorção ocorreu para minimizar as várias reclamações de pessoas com 
deficiência em relação à adaptação do SIT e também para desmobilizar a luta social por transporte 
coletivo para todos. É óbvio que a aceitação entre as pessoas com deficiência que passaram a usar o 
“porta-a-porta” foi excelente, uma vez que ter um motorista que busque em casa, após agendamento, 
deixe em local previamente combinado e, posteriormente, leve de volta para casa, gratuitamente, é o 
sonho de consumo de muitas pessoas. 

Só que com a existência do “porta-a-porta” em substituição ao SIT, o transporte coletivo regular 
adaptado, que já era ruim, ficou ainda pior, pois poucas pessoas não aceitaram a sedução do “porta- 
a-porta” e a desmobilização coletiva foi total. A APARU, em seu papel de agente histórico, foi contra a 
implantação nos moldes propostos e sofreu sérias retaliações políticas, inclusive junto às pessoas 
com deficiência, que não entenderam que esse transporte não era coletivo e não sobreviveria por 


muito tempo. Em 03/02/2003, segundo entrevista que foi realizada com o Chefe da Seção de 


Acessibilidade da PMU e Presidente do COMPOD, gestão 2002/2004, aproximadamente um ano 
após a sua implementação, “várias pessoas ficaram sem transporte adaptado para o trabalho, posto 
que o 'porta-a-porta retomou às suas funções originárias — educação e saúde —, como decidido pelo 
COMPOD e previsto na Lei Orgânica”. 

A própria PMU reconheceu, em 2002, mediante palestras e um folheto informativo “SIT para 
TODOS: programa de acessibilidade no transporte coletivo de Uberlândia”, que o SIT não era para 
todos e que as pessoas com deficiência estavam impossibilitadas de utilizar todos os serviços 
disponibilizados à população. Nessa oportunidade, apresentou uma proposta de implantação de 
plataformas elevatórias e maior número de veículos, para que pudesse ser feita a integração do 
transporte coletivo adaptado ao SIT, posto que até aquela data esses sistemas eram distintos. Nesse 
mesmo informativo, foi apresentada a diferença entre as linhas adaptadas existentes, que eram treze, 
e a proposta de adequação de 43 linhas. Ou seja, não há circulação de ônibus adaptados em toda a 
cidade. 

Para justificar a omissão do Poder Executivo, relacionada ao transporte coletivo de passageiros 
com deficiência, Ferreira (2000, p. 100) prossegue afirmando “que o número desses usuários 
(portadores de deficiência) que realmente necessitam de ônibus adaptado é pequeno”, ao justificar a 
falta de “demanda” de pessoas com deficiência para utilizar ônibus com acessibilidade, como se fosse 
racional, lógico e ético, lidar com direitos de cidadania com a lei da oferta e da procura. Até mesmo 
essa suposta ausência de demanda não foi comprovada, posto que não houve uma pesquisa que 
abarcasse a cidade de Uberlândia, como um todo. Carmo (1999), discordando desse tipo de 
posicionamento político, já defendia que, por ser o transporte coletivo um serviço público essencial, 
deve ser oferecido a todos os cidadãos, independente de sua natureza biológica ou desigualdade 
social, por se tratar de uma luta extremamente desigual entre os que o oferecem e os que dele 
necessitam. Em suas palavras: “atrelar a adaptação dos ônibus à demanda existente como se faz 
com mercadorias, coisas e objetos, é o mesmo que negar o princípio fundamental da Constituição 
que é o direito deir e vir”. 

Mesmo sendo o transporte coletivo de passageiros um serviço essencial, prestado por meio de 
concessão do Poder Executivo, que, em teoria, tem o poder/dever de fiscalizar seu cumprimento e de 
ditar as regras que deverão ser seguidas, no cotidiano de Uberlândia, várias pessoas ficam presas 
em suas casas, por falta de transporte adaptado. A dedução da exclusão é fácil de ser constatada, 
quando 14,5% da população, que vive em uma cidade com uma área urbana de 219 km?, se vê 
impedida de utilizar o serviço essencial, que é o de transporte coletivo de passageiros. 

Demais Disposições do Plano Diretor Relacionadas à Acessibilidade 

O Plano Diretor de Uberlândia, de 1994, não faz referência expressa, em outros locais, às 
questões relacionadas à acessibilidade e às pessoas com deficiência. 

No entanto, as pessoas com deficiência fazem parte da população de Uberlândia e, como tal, 
por determinação constitucional, devem ter o direito de usufruir as funções urbanas do Município, com 
a melhora de sua qualidade de vida, sob pena de se estar diante de uma flagrante 
inconstitucionalidade, que pode e deve ser combatida junto ao Poder Judiciário, para que a cidade 


real se aproxime da cidade legal. 


Mas o fato de ser inconstitucional, isto é, de estar em desacordo com a CF/88, por si só não 
significa que não haja desrespeito concreto, visível e (re)construído diariamente. 

Esse desrespeito não será minimizado sem a articulação dos agentes sociais, porque a 
realidade é soberana e, na (re)produção da cidade, a dinâmica é a maior característica, sendo, então, 
necessária uma permanente fiscalização do cumprimento da lei e do seu respeito pela população, 
utilizando-se de todos os instrumentos possíveis de articulação, incluindo representações ao 
Ministério Público e demais instrumentos legais disponibilizados, como ação civil pública ou popular, e 
mecanismos sociais criativos, principalmente em Administrações Públicas, regidas por pessoas que 
permitem que o “capital e o mercado” sejam mais importante que a qualidade de vida de seres 
humanos. 

Regulamentações Edilícias que Influenciam na Acessibilidade 

Como este estudo refere-se à (re) produção do espaço urbano, necessário se fez analisar as 
normas municipais que tratam das construções, posto que é por meio das formas das edificações que 
as alterações podem ser percebidas na cidade, tanto nas rugosidades que permanecem, como nas 
que modificam as mensagens simbólicas para os cidadãos. 

Em todo município, existem leis que regulamentam as construções, não só para garantir a 
organização da cidade, como um conjunto urbano harmônico, mas também para assegurar 
segurança, salubridade, funcionalidade e adequação das edificações individuais (MEIRELLES, 2000). 

As Leis Municipais de Uso e Ocupação do Solo, que vigoraram em Uberlândia, no período de 
1990 a 2000 (Lei Complementar nº 245/2000 — em vigor, Lei Complementar de nº 224 de 23 de 
dezembro de 1999 e a Lei nº 5.013 de 01 de dezembro de 1989), não trataram especificamente da 
questão da acessibilidade, sendo, portanto, omissas em relação a essa temática. 

Já o Código de Obras do Município de Uberlândia, Lei nº 4.808, de 26 de outubro de 1988, com 
a redação dada pela Lei Complementar nº 039 de 24/09/1992, prevê, no Capítulo V, que trata das 
condições de acesso à edificação e circulação de pessoas com deficiência física, que as regras 
contidas na NBR 9050/1985” da ABNT devem ser observadas no que se refere à adequação das 
edificações e que todos os demais preceitos desta lei municipal devem enquadrar-se à norma técnica. 

Em junho de 2000, por meio da Lei Complementar nº 235, ocorreu outra alteração nesses 
artigos para determinar que só deveria haver, em Uberlândia, aprovação de projetos de construção, 
reforma ou ampliação de edifícios de uso público, comunitários, de propriedade privada ou de 
domínio da Administração Pública e também nas áreas comuns e de circulação nas edificações de 
uso multifamiliar, quando atendessem aos padrões de acessibilidade estabelecidos pela ABNT. 
Estava incluída também a exigência de licença da PMU para a realização de edificações, 
construções, reformas, demolições, implantação de equipamentos de circulação vertical e de 
segurança e execução de serviços e instalações efetuadas por particulares (pessoa física ou jurídica) 
ou por entidade pública. Ressalte-se que, mesmo nos casos em que há dispensa da concessão de 
licença ou alvará, as normas técnicas devem ser seguidas, por ordem legal. 

Por determinação do parágrafo único, do artigo 187 da LOU/90, já estava vedada a concessão 


de alvará de construção para projetos de prédios particulares com destinação comercial ou 


multifamiliar, acima de três andares, que contivessem barreiras arquitetônicas e ambientais que 
dificultassem ou impedissem a circulação e o acesso das pessoas com deficiência, sendo também de 
responsabilidade do Poder Público a fiscalização da obra. 

Para a concessão dessa licença, chamada de “alvará de construção”, a PMU deveria observar 
e exigir que as regras técnicas referentes à acessibilidade fossem cumpridas no momento da 
apresentação do projeto, transformando os espaços de uso público em espaços para todos, e que 
permitissem a sua utilização por qualquer cidadão da comunidade. Como consequência, por 
determinação legal, não poderia haver a concessão do “auto de conclusão” ou “habite-se” — que é o 
instrumento oficial de término da obra, em que, teoricamente, há a fiscalização da construção para 
saber se o projeto apresentado foi edificado como estava previsto, se foram cumpridos os requisitos 
de acessibilidade, se há uma regularidade fiscal e previdenciária da obra etc. — sem a eliminação de 
barreiras arquitetônicas. 

Para a emissão de alvará de localização e/ou de funcionamento também deveria ser exigido o 
“habite-se”, para evitar a instalação de estabelecimentos de uso público sem que os requisitos legais 
da construção para todos tivessem sido atendidos, inclusive no quesito “acessibilidade”, 
principalmente para cumprir os artigos 227, 8 2º e 244 da CF/88, o artigo 187 da LOU/90 e para que o 
estabelecimento fosse verdadeiramente de uso público. 

Em termos de legislação municipal, caso tivesse sido do interesse político da época (1990- 
2000) e a legislação por si só bastasse para determinar a (re) organização do espaço público voltada 
para a dignidade humana e o respeito à cidadania e à diferença, Uberlândia hoje seria uma cidade 
completamente sem barreiras e totalmente acessível, principalmente na questão arquitetônica, mas a 
realidade encontrada no espaço urbano municipal não é essa. 

O Código Municipal de Posturas de Uberlândia — Lei nº 4.744 de 05 de julho de 1988 —, que 
contém medidas de polícia administrativa em matéria de higiene pública, costumes locais, bem como 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços, determinando 
as relações entre o Poder Público e os munícipes, almejando disciplinar o exercício dos direitos 
individuais para o bem estar geral, no momento de sua edição, não previu nenhuma regra específica 
sobre acessibilidade. 

Só em 1992 foi editada a Lei Complementar nº 038 de 08 de setembro de 1992, que 
determinou a observância das regras contidas na NBR 9050, no que concerne à adequação do 
mobiliário urbano às pessoas com deficiência, no cumprimento do Código de Posturas. 

A partir dessa data, em Uberlândia, por interpretação legal, não poderia mais ser concedida 
licença pela PMU, fosse o alvará de localização ou de funcionamento ou autorização para 
divertimento público ou serviços ou obras que alterem a estrutura das calçadas ou vias públicas 
existentes, sem o respeito às normas técnicas referentes à acessibilidade. No entanto, vários alvarás 


foram concedidos, mesmo em desrespeito à lei. 





é Pela sistemática legal brasileira a NBR 9050/2004 revogou a norma anterior NBR 9050/1985, por tratar do mesmo assunto e 
ter sido editada posteriormente. 


Pela sua relevância necessário comentar sobre as leis de regularização de construções 
clandestinas ou irregulares, vulgarmente chamadas de “Lei Carrijo”, editadas na década de 1990º, 
que permitiam, por um prazo determinado sucessivamente prorrogado, o pagamento de “multas 
proporcionais às influências negativas provocadas pela infração” para a regularização de construções 
residenciais, comerciais, industriais, institucionais e de serviços existentes e edificadas em 
desconformidade com a legislação municipal, dentre elas, o código de obras, a lei de uso e ocupação 
do solo e seus respectivos regulamentos. 

Com exceção da Lei Complementar nº 242/2000, todas previam, na condição de infração Tipo 
|, que era a menor existente, a “adequação das edificações de uso coletivo às pessoas portadoras de 
deficiência física”. A multa para o grau de infração Tipo | era de 01 Unidade Fiscal Padrão do 
Município de Uberlândia — UFPU —, por obra, podendo ser parcelada em até duas vezes, o que é 
irrisório. Esta prática teve reflexos diretos no espaço urbano de Uberlândia, posto que o valor da 
UFPU, em abril de 2003, era de R$ 1,3106, ou o equivalente ao valor de um rolo de fita crepe de 
segunda qualidade. 

Por ser a multa extremamente barata, face aos valores envolvidos em qualquer construção, por 
conseguência econômica do pequeno valor da multa, qualquer investimento em dispositivos de 
acessibilidade em uma construção em Uberlândia tomou-se inaceitável pelos empreendedores, visto 
que a regularização das construções, que deveria ser exceção, virou regra, principalmente porque o 
grupo que esteve no comando da cidade de Uberlândia, na década de 1990, era vinculado à 
construção civil e à oligarquia rural, sendo certo que a marca desse período ainda foi a edificação de 
várias obras públicas irregulares, como escolas públicas, postos de saúde (UAIs) e o Centro 
Administrativo. 

Se não havia fiscalização do cumprimento das leis municipais, fosse por não ser do interesse 
do grupo político no poder, fosse por ausência de estrutura de fiscais, nem nas obras públicas, que 
dizer nas obras particulares tradicionalmente conhecidas e marcadas pelo “eitinho” brasileiro e, 
sendo assim, a acessibilidade permaneceu ignorada no espaço urbano de Uberlândia. Por isso, até o 
ano de 2000, apesar da previsão da LOU/90, determinando a existência de acessibilidade, na década 
de 1990, não era viável economicamente sua construção, em razão de leis municipais, 
hierarquicamente inferiores e inconstitucionais, que ao permitir o pagamento de multa insignificante 
pela ausência dos dispositivos de acessibilidade, inviabilizavam a luta pela cidadania e pela dignidade 
humana, face ao capitalismo e à elite política, que sequer imaginam um dia terem que atender à 
função social da propriedade, como previsto no atual Estatuto da Cidade, por determinação da CF/88. 

Em consequência da possibilidade de trocar acessibilidade por, aproximadamente, um real, a 
política de desenvolvimento urbano não contemplou efetivamente a acessibilidade ao espaço e nem o 
atendimento das necessidades específicas das pessoas com deficiência física em Uberlândia, como 


previsto na LOU/90, foi realizado. 





º Por tratar-se de legislação municipal revogada, tivemos acesso apenas à Lei Complementar nº 068/1993; Lei Complementar 
nº 075/1994; Lei Complementar nº 087/1994; Lei Complementar nº 108/1995; Lei Complementar nº 115/1995; Lei 
Complementar nº 209/1999 e Lei Complementar nº 242/2000. 


Uma das causas era que, mesmo sendo garantidos, de acordo com o artigo 195 da LOU/90, a 
participação e o respeito das sugestões das entidades de pessoas com deficiência na formulação de 
políticas para o setor, a democracia existente em Uberlândia acontecia apenas no momento das 
eleições. 

Vários desencontros entre a aplicabilidade da legislação e da política urbana são 
vivenciados, cotidianamente, em Uberlândia por seus habitantes, tornando o exercício da 
cidadania para as pessoas com deficiência física um desafio diário. Em razão das diferenças 
existentes entre as pessoas, a deficiência não pode continuar sendo fator de exclusão, 
cabendo aos cidadãos a responsabilidade política de construir uma democracia efetiva e um 
espaço urbano que abrigue a diversidade humana. 
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